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DECLARO a abertura da Licitação na modalidade própria. 
 
 

Na qualidade de ordenador de despesa, declaro que o presente gasto dispõe de suficiente 

dotação e de firme e consistente expectativa de suporte de caixa, conformando-se as 

orientações do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. As despesas decorrentes 

da presente contratação correrão às expensas da Secretaria de Políticas Sociais, na seguinte 

dotação: 02.06.08.244.0009.2026.3.3.90.33.00. 

 
 
 
 

 
Pouso Alegre/MG, 03 de maio de 2018 
 
 
 
 
 

Sudário Rios Braga 

Secretário Municipal de Políticas Sociais 
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DESIGNAÇÃO 
 
 
 

 

DESIGNO com base na Portaria nº 3462/2017, a Srtª. Daniela Luiza Zanatta para 

exercer as funções de Presidente nesta licitação, cujo objeto consiste na “Aquisição de 

Biscoito Salgado e Suco para alunos da Escola Móvel – SESI/SENAI”, conforme termo 

de referência e demais disposições constantes do edital. 

 
 
Pouso Alegre – MG, 03 de maio de 2018. 
 
 
 
 
 

Leandro Corrêa de Oliveira Superintendente de Gestão de Recursos Materiais 
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PREÂMBULO 
 

 

CARTA CONVITE Nº 02/2018 TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 
ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS 
DATA DE ABERTURA: 17/05/2018 
HORÁRIO: 14h00 
LOCAL: SALA DE LICITAÇÕES, RUA DOS CARIJÓS, 45, CENTRO, POUSO 
ALEGRE/MG. 

 
I – OBJETO 

 
Constitui objeto deste CONVITE a “Aquisição de Biscoito Salgado e Suco para alunos da 
Escola Móvel – SESI/SENAI”, conforme Anexo I (Termo de Referência, contendo 
especificação) e demais disposições constantes desse edital. 
 

II – PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO 
 
O prazo para entrega dos produtos será de até 05 (cinco) dias. 

 
III-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
No exercício de 2018, as despesas correrão à conta da dotação orçamentária a seguir 

descrita: 

 

02.06.08.244.0009.2026.3.3.90.33.00 Manutenção da Secretaria de políticas Sociais – 
Material de Consumo – Ficha 261 / Recurso Próprio 
 

 
 
 
 

Pouso Alegre/MG, 03 de maio de 2018. 
 
 
 
 

Daniela Luiza Zanatta 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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Convite nº 02/2018 
 

 

A V I S O 
 
 
 
 
 

Daniela Luiza Zanatta, Presidente da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Pouso Alegre, torna público que se encontra à disposição dos interessados, 

EDITAL referente ao convite, que consiste na “Aquisição de Biscoito Salgado e Suco para 

alunos da Escola Móvel – SESI/SENAI”, conforme Anexo I (Termo de Referência, contendo 

especificação) e demais disposições constantes desse edital. A aquisição do edital poderá 

obtida através de CD ou Pen Drive, ou através do e-mail: licitapamg@gmail.com. 

 
 
 

DATA DA ABERTURA DOS ENVELOPES: DIA 17 DE MAIO DE 2018, ÀS 14H00. 
 
 
 
 
 
 
 

Pouso Alegre/MG, 03 de maio de 2018. 
 
 
 
 

Daniela Luiza Zanatta 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

mailto:licitapamg@gmail.com
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CARTA CONVITE Nº 02/2018 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 
ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS 
DATA DE ABERTURA: 17/05/2018 
HORÁRIO: 14h00 
LOCAL: SALA DE LICITAÇÕES, RUA DOS CARIJÓS, 45, CENTRO, POUSO ALEGRE/MG. 
 
 
A COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE POUSO ALEGRE/MG, 

constituída nos termos da Portaria nº 3462/2017 usando das atribuições que lhe são 
conferidas, torna público o procedimento licitatório instaurado na modalidade de CONVITE, 
que será regido pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 
1 – OBJETO 

 
Constitui objeto deste CONVITE a Aquisição de Biscoito Salgado e Suco para alunos da 
Escola Móvel – SESI/SENAI, conforme Anexo I (Termo de Referência, contendo 
especificação) e demais disposições constantes desse edital. 
 

2 - DO PRAZO 
 
2.1. O prazo para entrega será de 05 (cinco) dias. 

2.2. À proponente vencedora será concedido prazo de 03 (três) dias úteis para que 
assine o futuro contrato, o qual será contado do recebimento da convocação feita pelo 
Município de Pouso Alegre; 
 
2.3. É facultado ao Município de Pouso Alegre, quando o convocado não assinar o 
termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e condições 
estabelecidos, convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado; 

 
2.4. Neste caso, a recusa injustificada do adjudicatário, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei e no presente edital. 

 
3 - DA PARTICIPAÇÃO 

 
3.1. - As empresas interessadas em participar da presente licitação deverão apresentar 
seus documentos em 02 (dois) envelopes separados, lacrados, indevassáveis e não 
transparentes numerados de 01 (um) e 02 (dois), sendo que no envelope de número 01 (um) 
deverá constar toda a documentação necessária à habilitação, juntamente com a razão social 
da proponente e no envelope de número 02 
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(dois) deverá constar a proposta comercial, devidamente acompanhada da razão social da 
proponente. 

 
Exemplo: 
 

 
ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS - RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE; ENVELOPE 

Nº02 - PROPOSTA COMERCIAL - RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE. 

3.1.1 A abertura dos envelopes dar-se-á em sessão pública na data de 17/05/2018 às 14 
horas, na sala de licitações localizada na Rua Carijós, nº 45, centro, Pouso Alegre – MG, CEP 
37550-050. 
 
3.2. O Município de Pouso Alegre não se responsabilizará pelos envelopes referentes 
ao nº 1 - Documentos e nº 2 - Proposta Comercial, enviados pelo Correio/Sedex e entregues 
fora do prazo estipulado; 

 
3.3. Imediatamente após o encerramento deste prazo, não serão mais recebidos os 
referidos envelopes, nem autorizados adendos aos já entregues, sendo que no mesmo local 
será dado início aos trabalhos na presença dos representantes legais da empresa e demais 
interessados. 
 
3.4. Juntamente com os envelopes, cada proponente poderá apresentar um 
documento assinado por seu representante legal, designando e credenciando pessoa para 
representá-la com plenos poderes perante o Município de Pouso Alegre para assuntos 
relacionados com a presente licitação. 
 
3.5. O documento supracitado deverá ser entregue à Comissão de Licitações, 
acompanhando externamente o seu envelope. 
 
3.6. O documento relativo ao credenciamento ou representação legal deverá ser 
acompanhado de qualquer documento que identifique o credenciado / representante. 

 
3.7. Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: 
 
3.8. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, visando ao 
exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de 
acordo com o modelo estabelecido no Anexo V deste Edital, e apresentada fora dos 
Envelopes nº 1 (Documentos) e nº 2 (Proposta comercial). 

 
3.9. Não poderão participar os interessados que se encontrem em falência, 
concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação 
ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, empresas 
estrangeiras que não estejam regularmente estabelecidas no país, nem 
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aquelas que estejam suspensas do direito de licitar e contratar com a administração pública. 

 
4 - DA DOCUMENTAÇÃO 

 
4.1. Para a regular habilitação das empresas participantes, deverá constar no interior 
do envelope nº 01 - DOCUMENTOS, uma via de cada um dos documentos abaixo elencados 
no original ou reproduzidos por qualquer processo de cópia reprográfica e autenticados por 
cartório competente ou servidor da Administração ou através de publicação em órgão da 
Imprensa Oficial, desde que perfeitamente legíveis. 

 
4.1. Habilitação Jurídica: 

 
a) Cópia do contrato social/ato constitutivo em vigor. 
 
b) Ato constitutivo e alterações subsequentes, devidamente registrados, em se 
tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 

 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de 
diretoria em exercício. 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
e) Declaração assinada pelo responsável da empresa de que não outorga trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre à menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho à menores 
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante do Anexo IV, em cumprimento do disposto no artigo 27, inciso V 
da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
4.2. Da Regularidade Fiscal: 

 
4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda – CNPJ/MF. 

 
4.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio 
da licitante, dentro do prazo de validade. 
 
Parágrafo único - Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte no Município de 
Pouso Alegre/MG deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as 
penas da lei, do não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de Pouso 
Alegre/MG, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
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4.2.3. Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 

 
4.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade. 
 
4.2.4.1. Certidão Negativa de Débito ou equivalente emitida pela Secretaria de Estado 
da Fazenda; 

 
4.2.5. Prova de regularidade para com a Seguridade Social – INSS, que deverá ser 

feita através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos – CND, dentro do prazo de 

validade. 

4.2.6. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – 
FGTS, que deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal, dentro do prazo de validade. 
 
4.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
4.2.8. A comissão se reserva no direito de verificar a autenticidade dos 
documentos emitidos via internet; 
 
4.2.8.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 
4.2.8.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar do encerramento da sessão que o 
declarou vencedor, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão 
negativa; 
 
4.2.8.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital, procedendo-se então a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato 
convocatório, nos termos do art. 64º, § 2º, da Lei 8.666/93. 
 
4.2.8.4. Declaração expressa de que não há fato impeditivo para participação nesta 
licitação. 

 
4.2.8.5. Declaração expressa de aceitação das condições do presente edital, bem 
como de sujeição às condições fixadas pelo Município de Pouso Alegre. 



9 

 

 

4.2.8.6. Declaração da licitante assinada por seu representante legal, informando que 
os sócios, acionistas e administradores, detentores do controle da licitante, não possuem 
nenhum vínculo direto ou indireto com a Prefeitura, com o Prefeito Municipal, com os 
Secretários Municipais, Diretores, Gerentes ou qualquer funcionário desta Municipalidade, de 
acordo com o determinado no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 

 
4.2.8.7. Os documentos exigidos, sempre que possível, deverão ser apresentados de 
forma ordenada em conformidade com o edital. 

 
4.2.8.8. Considerar-se-á domicílio ou sede da licitante o lugar onde está mantém o seu 
estabelecimento matriz. 
 

 
4.3. Da Documentação Econômico-Financeira: 
 
a) Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, 
expedida pelo cartório competente, da Comarca da sede da proponente, datada de no máximo 
60 (sessenta) dias anteriores à data da sua apresentação; 

 
5 – DA PROPOSTA 

 
5.1. As participantes deverão elaborar no envelope nº 02 – Proposta comercial, a sua 
Proposta Comercial no modelo constante do Anexo II ou em papel timbrado da empresa, 
utilizando-se de duas casas decimais, nos quais já deverão estar considerados os tributos e 
demais encargos que recaírem sobre os mesmos, sob pena de sua desclassificação. 

 
5.2. Ainda sob pena de desclassificação das Propostas Comerciais, as mesmas não 
poderão estar condicionadas a descontos sobre o menor valor ofertado pelas demais 
proponentes, preenchidas de maneira irregular, com interpretações dúbias, apresentando 
rasuras, incorreções em partes essenciais e não assinadas em todas as vias. 
 
5.3. As proponentes deverão fazer constar em suas propostas os dados bancários da 
empresa (banco, conta e agência) para crédito de pagamento, bem como todos os dados das 
pessoas que irão assinar o futuro contrato. 
 
5.4. As proponentes deverão indicar em suas Propostas o prazo de sua validade, que 
não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 

 
6 – DO ATO DE ABERTURA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 
6.1. Decorrida a hora marcada para apresentação e abertura dos envelopes 
estipulada, não mais serão aceitos outros envelopes, nem mesmo adendos aos já entregues; 
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6.2. A abertura do certame dar-se-á com a lavratura de ata, sendo toda a 
documentação analisada e rubricada pelas proponentes e membros da Comissão de 
Licitações ou servidor designado para tanto; 

 
6.3. Após abertura do envelope “habilitação”, será aberto o envelope de “Proposta 
Comercial”. 
 
6.4. Os envelopes entregues serão devidamente rubricados por todos na forma 
apresentada e ficarão em poder da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre. 

 
7 – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 
A proposta vencedora será aquela que apresentar o menor preço unitário. 
 
7.1 Serão eliminadas as Propostas Comerciais que: 
 
7.1.1 Contiverem vícios ou estiverem em desacordo com qualquer exigência disposta neste 
Edital; 

 
7.1.2. Não apresentarem o menor preço unitário; 
 
7.1.3 Omitirem qualquer elemento solicitado; 
 
7.1.4 Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim 
consideradas aquelas que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado 
e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto licitado. 

 
7.1.5 Apresentarem preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 
 
7.2 A Comissão de Licitações não levará em conta qualquer oferta de vantagem não 
prevista neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes. 
 
7.3 Em caso de empate entre duas ou mais propostas e depois de obedecido o direito 
de preferência das Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempresas (ME) e o disposto 
no parágrafo 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93, a classificação se fará por sorteio entre as 
proponentes em condições de igualdade, na presença dos interessados. 

 
7.4 Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

 
8.5.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10 % (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada; 
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8.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, situação em que 
sua proposta será declarada a melhor oferta; 

 
8.6.1 Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 01(um) dia útil após a solicitação do Presidente da Comissão 
de Licitações, sob pena de preclusão; 
 
8.7. Na hipótese da não contratação de EPP ou ME nos termos da Lei Federal nº 123/06, o 
objeto será adjudicado em favor da proposta originariamente vencedora. 
 
8.8 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a(s) licitante(s) 
habilitada(s) e classificada(s) será(ao) declarada(s) vencedora(s) do certame. 
 
8.9 É facultado à Administração, quando a adjudicatária não formalizar a contratação 
no prazo e condições estabelecidos, convocar as demais licitantes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições ofertadas pela adjudicatária. 
 
8.10 Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das licitantes 
desclassificadas e das classificadas não declaradas vencedoras permanecerão sob custódia 
da Srtª. Presidente da Comissão de Licitações até a efetiva formalização da contratação. 
 
 

8 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
 
O Município de Pouso Alegre, em qualquer etapa do procedimento licitatório, bem como 
durante a execução contratual, no interesse do serviço público e observadas as hipóteses de 
conveniência e oportunidade administrativa, diligenciará perante demais fornecedores e 
prestadores de serviço do Município e Região, coletando orçamentos, tabelas de preços e 
demais procedimentos ao seu alcance, com a finalidade de cotejar a aceitabilidade dos preços 
ofertados e/ou contratados, adotando as providências legais cabíveis para a desclassificação 
das propostas comerciais. 

 
9 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
12.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias, após a entrega das Notas 
Fiscais/Faturas e após a efetiva conferência e liberação do órgão solicitante. 

 
10 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE 

 
10.1. O Município de Pouso Alegre obriga-se a: 

 
a) Efetuar o pagamento devido na forma e condições ora estipuladas. 

 
11– DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA 
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11.1 Proceder à entrega, conforme ordem de serviços da Secretaria requisitante como 
constantes do Anexo I – Termo de referência e demais anexos deste edital. 
 
11.2. Responsabilizar-se pelos encargos e obrigações trabalhistas, securitárias, 
previdenciárias, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, , bem como os 
decorrentes de responsabilidade civil em geral. 
 
11.3. Manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, durante toda a execução deste 
contrato. 

 
12 – DAS PENALIDADES 

 
12.1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e 
comprovada, ao não cumprimento, por parte da proponente vencedora, das obrigações 
assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, será aplicado, segundo a 
gravidade da falta, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, as seguintes penalidades: 
 

a) Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para a qual tenha 

a proponente vencedora concorrido diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro 

de Fornecedores da Prefeitura de Pouso Alegre; 

b) Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega do objeto calculada sobre o valor do 
documento fiscal; 

 
c) Multa de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da parcela inexecutada, na hipótese 

do descumprimento de qualquer das obrigações assumidas, podendo, ainda, ser rescindido o 
contrato na forma da Lei; 
 

d) Declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 

 
12.2. As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa 
ou judicialmente; 
 
12.3. As penalidades previstas neste subitem têm caráter de sanção administrativa; 
consequentemente a sua aplicação não exime a proponente vencedora de reparar os 
eventuais prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Pouso Alegre/MG; 

 
12.4. Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela 
proponente vencedora, ficará sujeita a suspensão temporária de participação em 
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licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura de Pouso Alegre pelo prazo de 12 
(doze) meses. 

 
12.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo 
estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
ficando sujeito, a critério da Administração e garantida a prévia defesa, às penalidades 
estabelecidas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93  e multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor do ajuste. 
 
12.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação das 

outras. 

 

 
13– DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
13.1. Dos atos administrativos praticados na presente licitação, serão admitidos os 
recursos disciplinados nos termos do artigo 109, §6º, da Lei Federal nº 8.666/93, observados 
os procedimentos estabelecidos; 
 
13.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, no endereço – Rua dos Carijós, nº 45, das 09h00min às 18h00min. 

 
14– DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 
 
14.1. A presente licitação poderá ser anulada ou revogada, nos termos do artigo 49 da Lei 
8.666/93, observadas as situações de oportunidade e conveniências administrativas, sem que 
por tais atos o Município de Pouso Alegre venha a responder por quaisquer indenizações ou 
compensações a que título for. 
 

15– DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
15.1. O Município de Pouso Alegre reserva-se no direito de rescindir de pleno direito, o 
futuro contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à 
proponente vencedora, direito a indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 
 
a) falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial ou dissolução da 
proponente vencedora; 

 
b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição do futuro contrato, por parte da 
proponente vencedora; 
 

c) a subcontratação ou cessão do futuro contrato; 
 
d) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à proponente 
vencedora; 
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e) descumprimento, pela proponente vencedora, das determinações da fiscalização da 
Prefeitura de Pouso Alegre; 

 
f) outros, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93. 

 
15.2. O Município de Pouso Alegre poderá, também, rescindir o contrato, 
independente dos motivos relacionados nas letras “a” a “f” do subitem 15.1. por mútuo acordo. 

 
15.3. Rescindido o futuro contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras “a” a 
“f” do subitem 15.1, a proponente vencedora sujeitar-se-á a multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do contrato, respondendo, ainda, por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. 
Neste caso, serão avaliadas e pagas, de acordo com a fiscalização da Prefeitura de Pouso 
Alegre, os materiais fornecidos, podendo a Prefeitura de Pouso Alegre, segundo a gravidade 
do fato, promover inquérito administrativo, a  fim de se apurar as respectivas 
responsabilidades. Caso a proponente vencedora seja considerada inidônea, poderá ser 
suspensa para transacionar com a Prefeitura de Pouso Alegre, por prazo não superior a 02 
(dois) anos. 
 
15.4. No interesse da administração pública, desde que justificado, o Município de 
Pouso Alegre poderá rescindir o futuro contrato. 
 

6– DOS ANEXOS 

 
16.1. Constituem-se como anexos do presente edital, os documentos abaixo elencados, 
dele fazendo parte integrante como se transcritos fossem: 
 
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
 
ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial;  

ANEXO III – Minuta de Contrato; 

ANEXO IV – Modelo – Declaração (inciso V, art. 27); 
 
ANEXO V – Modelo de Declaração de Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. 
 

 
17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 
Quaisquer esclarecimentos sobre este Edital poderão ser obtidos junto ao Departamento de 
Gestão de Recursos Materiais, situado na Rua dos Carijós, nº 45, no Município de Pouso 
Alegre/MG, das 09h00 e das 18h00 ou através do telefone (35) 3449.4023. 
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As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não 

comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua 

proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante. 

 
 
 
 
 
 

Pouso Alegre/MG, 03 de maio de 2018. 
 
 
 
 
 

Daniela Luiza Zanatta 
Presidente da Comissão de Licitação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

 

Aquisição de biscoito salgado e sucos para consumo de alunos nos cursos do PROGRAMA 

ESCOLA MÓVEL SESI/SENAI que serão realizados no Município. 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. PRAZO: 

 

A contratação deverá ser por período de 60 (sessenta) dias, a partir da data de assinatura do 

contrato. 

 

4. LOCAL DA ENTREGA: 

 

Os lanches serão entregues dentro do período de 11/06/2018 a 04/07/2018, duas vezes por dia, 

de manhã e à tarde, de segunda a sexta feira. 

A entrega será efetuada na Travessa Guido Boch, sem número, Centro (Pátio da Rodoviária), 

onde a escola móvel será montada. 

  

5. CONDIÇÃO DE ENTREGA E FORNECIMENTO: 

ÌTEM DESCRIÇÃO QUANT. 

Biscoito 

individual 

Industrializa

do 

 

Biscoito salgado tipo lanche individual, 

industrializado, contendo seis unidades 

acondicionadas em sache individual, contendo 

descrição nutricional e com no mínimo 23g, 

diversos sabores.  

 

5.320 

Suco 

Suco pronto para consumo, derivado de néctar 

natural de frutas, embalagem individual, 

contendo descrição nutricional, asséptica e com 

no mínimo 200 ml, diversos sabores; 

 

5.320 
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Os produtos deverão ser entregues de forma individual, sendo que o suco terá de ser gelado, 

dentro dos padrões de qualidade estabelecidos pela legislação vigente e no mínimo com 90 

(noventa) dias de validade a partir da data de entrega. 

Dez por cento das unidades de suco deverão ser da linha “diet” para atender alunos com algum 

tipo de intolerância. 

 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

As despesas decorrentes serão cobertas pela seguinte dotação orçamentária: 

02.06.08.244.0009.2026.3.3.90.33.00 Manutenção da Secretaria de políticas Sociais – Material 

de Consumo – Ficha 261 / Recurso Próprio 

   

7. PAGAMENTO: 

 

A prefeitura efetuará o pagamento em até 30 dias da data do recebimento da nota fiscal/fatura 

devidamente atestada. 

 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

Menor preço global. 

 

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

Os itens deverão ser entregues no endereço informado na respectiva Ordem de 

Fornecimento.     

Os itens deverão ser entregues no horário estabelecido.    

Os produtos solicitados conterão a data de validade legível e serão entregues em perfeito 

estado, apresentando ótima aparência, consistência, odor, cor, textura e sabor 

característicos.     

Os produtos deverão ser entregues em embalagens apropriadas à especificidade de cada item a 

fim de que não se danifiquem durante o transporte até as dependências ou outro local 

designado pela CONTRATANTE. 

 

10. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

Em conformidade com a Lei 8666/93 

 

11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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Fica designado para acompanhamento do contrato a ser firmado o servidor Jorge Luís de 

Godoy, Auxiliar Administrativo I, matrícula 13.070. 

 

12. JUSTIFICATIVA 

 

A Escola Móvel SESI/SENAI é um programa do Sistema FIEMG, que une as expertises do 

SESI e do SENAI em benefício dos municípios. 

 

Ao SESI compete a promoção de programas de responsabilidade social, tornando se ferramenta 

indispensável para a efetivação da cidadania, já ao SENAI cabe a responsabilidade de gerar e 

disseminar conhecimentos aplicados, apoiando áreas industriais por meio da formação de 

recursos humanos e da prestação de serviços. 

 

As ações em conjunto, consistem na oferta de cursos gratuitos de formação básica, 

proporcionando além da inclusão social, a capacitação profissional com consequente geração 

de renda.  

 

Para tanto, uniram se em convênio, o Município de Pouso Alegre com o Sistema FIEMG, para 

a realização do empreendimento em nossa cidade, utilizando se do Sistema ASSESSUAS 

TRABALHO e seu banco de dados para efetivar as inscrições dos interessados.  

 

Serão ministrados por técnicos e professores especializados os cursos de: Auxiliar 

Administrativo I, Atendimento ao Cliente, Educação Ambiental e Sustentabilidade, 

Secretariado, Costureiro Assistente, Eletricista Predial Assistente, Mecânico de Motos 

Assistente, Pedreiro de Alvenaria Assistente, Cuidador de Idosos, Confeiteiro Assistente, 

Artesanato, sendo Cartonagem, Trançado de Fita, Patch Aplique é e Patchwork Embutido, com 

abrangência de 532 vagas. 

 

O Cronograma prevê a execução de todo o projeto de cursos num prazo de 30 dias, a saber de 

05 de junho de 2018 a 04 de julho de 2018, havendo a expectativa entre montagem e 

desmontagem de toda a estrutura para viabilização física de no máximo mais 30 dias, a saber, 

15 antes do início das aulas e mais 15 depois. 

 

Para a realização do projeto, o Município, mediante convênio, se comprometeu a providenciar 

contrapartidas, como o fornecimento de lanches aos alunos, em razão do tempo de permanência 

necessário ao cumprimento da carga horária diária e manutenção do programa e também por se 

tratar o público alvo de baixa renda. 

 

Solicita a abertura de registro de preços tendo em vista se tratar da disponibilização de cursos 

profissionalizantes, onde podem ocorrer a evasão de alunos ou não preenchimento das vagas, 

culminando com a consequente redução na quantia de lanches ofertados.  

 

Por este motivo surge a necessidade das contratações citadas acima. 
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Sudário Rios Braga 

Secretário Municipal de Políticas Sociais 
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ANEXO II PROPOSTA COMERCIAL 

 
A empresa ................., estabelecida na .................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
............., submete à apreciação dessa Comissão a proposta para fornecimento conforme 
disposto no termo de referência, em estrito cumprimento ao quanto previsto no edital da 
licitação em epígrafe, conforme abaixo relacionado: 
 
 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data de sua entrega.  

Valor total da proposta: R$ 

Dados bancários: Nome do Banco: 

Número do Banco: Nome da Agência: Número da Agência: 

Número da conta – corrente: 
 
 

  ,  de  de 2018. 
 
 

 

                                    (assinatura do responsável legal da firma proponente) 

ÌTEM DESCRIÇÃO QUANT. UNITÁRIO TOTAL 

Biscoito 

individual 

Industrializa

do 

 

Biscoito salgado tipo lanche individual, 

industrializado, contendo seis unidades 

acondicionadas em sache individual, 

contendo descrição nutricional e com no 

mínimo 23g, diversos sabores.  

 

5.320 

  

Suco 

Suco pronto para consumo, derivado de 

néctar natural de frutas, embalagem 

individual, contendo descrição nutricional, 

asséptica e com no mínimo 200 ml, diversos 

sabores; 

 

5.320 
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ANEXO III 

 

 

 
 
 

MINUTA DE CONTRATO CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG 

CONTRATADA: 

CARTA CONVITE Nº 02/2018 CONTRATO Nº 

Aos .......dias do mês de ....................................... de dois mil e dezoito, nesta cidade de Pouso 
Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a MUNICÍPIO DE POUSO 
ALEGRE/MG, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua dos Carijós, nº 45, 
cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda CNPJ 
sob nº 18.675.983/0001-21, neste ato representado pelo 
..............................,   .....................................,    brasileiro,    portador    da   Cédula  de 
Identidade  RG  nº  ...................................,  e  do  CPF  sob  nº  ..............................., 
doravante     denominada     CONTRATANTE     e,     de     outro     lado,     a empresa 
......................................................, pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua 
...............,  na  Cidade  de  ..................................,  Estado  de  .................................., 
cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ./M.F.) sob nº ..................., com Inscrição Estadual nº ............., neste ato 
representada pelo Sr. ..................................................., brasileiro, casado, portador  do 
RG nº........................... CPF nº .............................., doravante denominada 
CONTRATADA, firmam o presente instrumento, na melhor forma de direito, pelas cláusulas 
e condições abaixo relacionadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL 
 
O presente Contrato Administrativo é regido pelas disposições contidas na Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1.993, com as alterações introduzidas pela legislação posterior 
pertinente, aplicando-se, supletivamente, as disposições de direito privado. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 
O presente contrato tem por objeto Aquisição de biscoito salgado e sucos, pela contratada, 
conforme Termo de Referência e demais disposições constantes desse edital, os quais 
conhecidos e aceitos pelas partes, incorporam-se a este instrumento, independentemente de 
transcrição. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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No exercício de 2017, as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias a seguir 
descritas: 
 

02.06.08.244.0009.
2026.3.3.90.33.00 

Ficha 261 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

4.1. O adjudicatário deverá assinar o Contrato dentro do prazo de 03 (três) dias 
consecutivos, a partir do comunicado expedido pela Administração. 

 
4.1.2. Fica designado como local para assinatura do Contrato a sede da Prefeitura Municipal 
de Pouso Alegre – MG, situada na Rua dos Carijós, nº 45, Centro, na cidade de Pouso Alegre 
– MG, CEP 37550-050. 
 
4.2. Este contrato terá vigência por 12 (doze) meses. 

 
CLÁUSULA QUINTA- DO VALOR 
 
O preço total pelo objeto descrito na cláusula segunda do presente contrato é de R$ 
....... conforme Proposta Comercial da CONTRATADA, que fica fazendo parte integrante do 

presente instrumento. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO PARA ENTREGA 
 
O prazo para entrega será de até 05 (cinco) dias a partir da ordem de serviços expedida pela 
Secretaria Municipal de Políticas Sociais. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a entrega das Notas 
Fiscais/Faturas e após a efetiva conferência da Secretaria solicitante. 
. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
O Município de Pouso Alegre/MG obriga-se a efetuar o pagamento devido na forma e 
condições ora estipuladas. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1. Responsabilizar-se pelos encargos e obrigações trabalhistas, securitárias, 
previdenciárias, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, bem como os 
decorrentes de responsabilidade civil em geral. 
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9.2. Manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, durante toda a execução deste 
contrato. 
 
9.3. Entregar o objeto perfeitas condições de consumo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
10.1. Após sua conclusão, o objeto será recebido pela Secretaria Municipal 
requisitante; 
 
10.2. Com o recebimento definitivo, as responsabilidades reduzir-se-ão àquelas 
previstas no Código Civil. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
 
11.1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados, ao não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas, 
ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da 
falta, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, as 
seguintes penalidades: 

 
a) Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para a qual tenha 

a CONTRATADA concorrido diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura de Pouso Alegre; 
 

b) Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso no início da entrega do objeto, calculada sobre 
o valor do documento fiscal; 
 

c) Multa de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da parcela inexecutada, na hipótese 
do descumprimento de qualquer das obrigações assumidas, podendo, ainda, ser rescindido o 
contrato na forma da Lei; 

 
d) Declaração de inidoneidade, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações 

assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 

 
11.2. As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa 
ou judicialmente; 
 
11.3. As penalidades previstas neste subitem, têm caráter de sanção administrativa; 
consequentemente a sua aplicação não exime a proponente vencedora de reparar os 
eventuais prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Pouso Alegre; 
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11.4. Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela 
CONTRATADA, esta ficará sujeita a suspensão temporária de participação em licitações e 
impedimento de contratar com o Município de Pouso Alegre pelo prazo de 12 (doze) meses. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
12.1. A rescisão contratual poderá ser: 

 
12.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93; 
 
12.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que 
haja conveniência da Administração. 

 
12.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela 
Administração, podendo esta, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções 
previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal n. 8.666/93 e multa de 25% (vinte e 
cinco por cento) sobre o valor do contrato. 
 
12.3. Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei 
Federal nº. 8666/93. 
 
12.3.1. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93, 
sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido. 
 
12.3.2. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as 
consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n.8.666/93. 

 
12.4. A contratada reconhece os direitos do Município nos casos previstos nos artigos 77 a 
80 da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

 
13.1. A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA 
será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de 
execução de documentos ou cartas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONDIÇÕES GERAIS 
 
14.1. Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que 
venham a ser devidos em decorrência do presente Termo de Contrato correrão por conta da 
CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITO DAS PARTES 
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15.1. Os direitos das partes contraentes encontram-se inseridos na Lei nº 8.666, de 21/06/93 
e Lei nº 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, e supletivamente no Código Civil Brasileiro. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 
Fica eleito o foro de Pouso Alegre, para dirimir quaisquer dúvidas não resolvidas 
administrativamente, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja; 

 
E por estarem as partes de pleno acordo firmam o presente contrato juntamente com as 
testemunhas abaixo elencadas para que o mesmo produza todos os devidos e legais efeitos. 
 

Pouso Alegre/MG, .............de ..................... de 2018. 
 
 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

EMPRESA CONTRATADA 
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ANEXO IV 

 

 

 

MODELO - DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

....................................................................., inscrito no CNPJ/MF 

nº........................................,   por  intermédio   de  seu   representante   legal  o  (a) Sr. 

(a).......................................................,   portador   (a)   da   Carteira   de   Identidade nº 

.............................................  e  do  CPF  nº  ............................................., DECLARA, 

para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
 

........................................................................ 
(data) 

 
 

......................................................................... 
                 (representante legal) (Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 

 

 

 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a

 empresa 

   (denominação da pessoa jurídica), 

CNPJ nº  é microempresa ou empresa de pequeno porte, 

nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório. 

 
 
 
Pouso Alegre/MG, ..........de ..................... de 2018 
 
 
 
 
 

 

Assinatura do representante 
 
 
 

Nome: RG nº: 


